
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 0004, DE 25 DE JANEIRO DE 2019, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE ALTERA A REDAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI Nº 3.286/1993, ALTERADOS PELAS LEIS 3.601/1996 E 4.206/2001.

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Prefeito Municipal que altera a redação de dispositivos da Lei nº 3.286/1993, alterados pelas Leis 3.601/1996 e 4.206/2001, dispondo sobre limpeza pública, em especial atualizando os valores de multas e criando novo tipo de infração administrativa.

A matéria, além de ser de interesse local (art. 30, I, CF), também se insere na competência do Município, pois cabe a este “proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas”, conforme previsto no artigo 23, VI da Constituição Federal (correspondente ao art. 6º, inciso VI da Lei Orgânica do Município).
Tal iniciativa encontra respaldo na própria Lei Orgânica Municipal, diante do que preceitua seus artigos 154, 155 e 170:

Art. 154 Cabe ao Poder Público Municipal, instalar e manter sistemas de coleta, processamento e destinação de lixo doméstico e urbano, garantindo o contínuo aprimoramento do sistema, de acordo com os avanços tecnológicos do setor.

Parágrafo único. O Município estabelecerá, em lei ordinária, a regulamentação da coleta e destinação de resíduos contaminantes ou nocivos à saúde, sejam eles de natureza biológica, física e química.

Art. 155 Os critérios, locais e condições de deposição final de resíduos sólidos domésticos, industriais e hospitalares deverão ser definidos por análise técnica, geográfica e geológica.

Art. 170 O Poder Público Municipal estabelecerá, na forma de lei, a política das ações e obras de Saneamento Básico do Município, que abrangerá: Sistema Público de Abastecimento de Água Potável; Sistema Público de Coleta, Afastamento, Tratamento e Disposição Final das Águas Residuárias Urbanas Domésticas e Industriais; Sistema de Coleta, Tratamento e disposição Final dos Resíduos Sólidos Urbanos Domésticos e Industriais, Drenagem Urbana e Rural, respeitando os seguintes princípios:

Além do mais, o projeto em análise tem alicerce constitucional no parágrafo 3º do artigo 225 da Constituição Federal, segundo o qual: 

§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados.
Da exposição de motivos do secretário da pasta, corroborada pela justificativa acostada ao Projeto de Lei, extrai-se seu objetivo:
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Excelentíssimo Senhor Prefeito.

Com a presente propositura visa dar maior valor pecuniário aos valores das multas, as quais foram estabelecidas pela Lei nº 3.286/1993, alterada pelas Leis 3.601/1996 e 4.206/2001.
Acontece que hoje a Guarda Municipal Ambiental e Secretaria Municipal do Verde ao autuarem o infrator este devido ao baixo valor da multa de R$200,00 (duzentos reais), prefere pagá-la, a deixar de cometer a infração ambiental.

Além disso, foi adicionada a alínea “h” a qual estabelece multa para resíduos perigosos tendo em vista que não havia sanção para disposição inadequada deste tipo de material.
A proposta também detalha a obrigatoriedade da retirada imediata dos materiais descartados irregularmente, bem como o comprovante de sua destinação nos locais adequados, sob pena do pagamento das multas previstas nesta Lei em dobro. 

Sendo assim, para melhorarmos a fiscalização ambiental em nosso município, coibindo cada vez mais os crimes ambientais de descarte de lixo em local, requeremos o encaminhamento da proposta para a Câmara Municipal de Botucatu.
Respeitosamente,

Márcio Piedade Vieira

Secretário Municipal do Verde
Conforme se verifica da justificativa, pretende-se aumentar o valor pecuniário das multas, adicionar nova infração administrativa, a qual estabelece multa para disposição inadequada de resíduos perigosos, também detalhando a obrigatoriedade da retirada imediata dos materiais descartados irregularmente, bem como o comprovante de sua destinação nos locais adequados, sob pena do pagamento das multas em dobro. 

Desse modo, a proposta visa melhorar a fiscalização ambiental no município, punindo e prevenindo os crimes ambientais de descarte de lixo em local irregular.

Nesse passo, em atividade legislativa suplementar à legislação federal e estadual de regência (no caso, especificamente, em relação à Lei Federal 12.305/10), institui-se típica lei de polícia, por meio da qual impõe restrições à liberdade individual em face de interesse público referente à fiscalização sanitária, em face da manipulação e descarte em local inadequado de resíduos perigosos.

Em face de todas as considerações acima expostas, esta Procuradoria Legislativa opina pela constitucionalidade e pela legalidade do presente projeto de lei, visto ter o mesmo se pautado pela competência legislativa conferida pelos incisos I e II, do art. 30, c/c o inciso VI, do art. 23, ambos da CF/88, com atuação da competência legislativa suplementar dada pela Lei Federal n° 12.305/10 (Lei de Resíduos Sólidos). 
Quanto à iniciativa, atuou na presente propositura, exatamente a autoridade competente para iniciar o processo legislativo com observância da reserva de iniciativa conferida ao Chefe do Poder Executivo, nos termos dispostos pela Lei Federal 12.305/10, de modo que não se identificou qualquer vício de iniciativa. 
Também não se identificou nenhuma lesão ou violação à regra ou princípio constitucional, estando as restrições impostas pelas normas de polícia em questão, dentro de uma margem de segurança estabelecida em prol do interesse comum, de forma ponderada e em concordância prática com outros princípios constitucionais, em um tema de extrema importância para a saúde pública, expresso pelos diversos aspectos vinculados ao âmbito político-administrativo da vigilância sanitária.
Com a apresentação do presente projeto, está o Sr. Prefeito exercendo uma das atribuições de competência do Município, dentre as quais legislar sobre assuntos de interesse local, ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade, garantir o bem-estar dos seus habitantes (art. 5º, incisos I e XI da Lei Orgânica do Município).

Feitos esses esclarecimentos, observa-se que o projeto de lei em tela, de iniciativa executiva, contém proposição específica, disciplinando infrações e procedimentos de fiscalização administrativa, com atribuições ao Poder Executivo, cabendo somente ao Prefeito os atos de gestão, especialmente quando traz obrigação ao Poder Público, sob pena de representar ingerência nas suas prerrogativas, caso o projeto partisse do Legislativo.
No que tange à observância da Lei Orgânica de Botucatu, não se vislumbra óbice à tramitação do presente Projeto de Lei.

O mesmo se diga em relação ao cumprimento das regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu.

O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria simples conforme estabelece o artigo 40, I, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu presentes à sessão em que se dará a votação (artigo 39, “a”, § 1º do RI).

Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Meio Ambiente.

Cumpre observar que há uma referência equivocada na letra “h” do projeto de lei, quanto ao número da lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos, que constou como 12.302, e que na verdade é 12.305/2010, podendo ser retificado na oportunidade do autógrafo do projeto.
Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, salvo melhor juízo.

Botucatu, 04 de fevereiro de 2019.

                                                Paulo Antonio Coradi Filho

                                                    Procurador Legislativo

                                                                                                               OAB nº 253.716
